PARECER N.º  327, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 291, DE  2006
 De autoria do nobre Deputado Palmiro Mennucci, o projeto em epígrafe visa alterar dispositivos da Lei nº 10.858, de 31 de agosto de 2001, para instituir os seus benefícios a todos os professores de educação básica, que trabalhem em escolas públicas municipais, estaduais e federais, no âmbito do Estado de São Paulo.

                                   Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura permaneceu em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                 Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

                                 Analisando a matéria constatamos ser a mesma de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, “caput” e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno citado.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 291, de 2006.

É o nosso parecer.

a) Roberto Morais -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/10/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA – DONISETE BRAGA – ROBERTO MORAIS – JONAS DONIZETTE – BALEIA ROSSI


